Anexo da CE DG-0068/2009, de 05/05/2009
PROGRAMA LUZ PARA TODOS
MEMORIAL REFERENTE AO CONTRATO Nº 81240130 E AÇÃO JUDICIAL       RT-01727-2007-031-12-00-01 (1ª Vara de Trabalho de São José/SC)
I - Da Finalidade e Execução do Programa Luz Para Todos

Nos termos do Decreto nº 4.873, de 11/11/2003, foi instituído, pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o "Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica - "LUZ PARA TODOS", fazendo parte da estratégia do Governo Federal de utilizar a energia elétrica como instrumento para o desenvolvimento econômico das comunidades e para a redução da pobreza e da fome, possibilitando que as regiões atendidas se beneficiem de serviços básicos de saúde, educação e abastecimento de água e comunicação. 

Para a implementação dessas iniciativas, o Ministério de Minas e Energia assinou protocolos com os ministérios do Desenvolvimento Agrário, da Agricultura Pecuária e Abastecimento, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, da Integração Nacional, da Educação, da Saúde, do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia.

II – Da operacionalização

De acordo com art. 3° do Decreto nº 4.873/2003, que instituiu o Programa Luz Para Todos, este é coordenado pelo Ministério de Minas e Energia (MME) e operacionalizado com a participação da Eletrobrás e das empresas que compõem o Sistema Eletrobrás (FURNAS, CHESF, ELETRONORTE, ELETROSUL, CGTEE). Ainda nos termos do art. 7º do citado Decreto, coube ao Ministério de Minas e Energia editar o Manual de Operacionalização do Programa e demais normas pertinentes à sua execução.

Conforme determina o Manual de Operacionalização (cap. 9, item 9.3), para cumprimento das determinações do mencionado Decreto, as empresas que compõem o sistema ELETROBRÁS poderão contratar recursos materiais e humanos profissionais necessários, assumindo, cada uma, os valores de todas as despesas decorrentes destas contratações.

III – Da Atuação da ELETROSUL

Em 2004, a partir da criação Programa Luz Para Todos, a Eletrosul tinha como meta fazer a gestão e acompanhar o atendimento de 132.045 domicílios sem acesso a energia elétrica, de acordo com o censo realizado pelo IBGE em 2000, localizados em sua área de atuação, composta pelos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e Mato Grosso do Sul. 

Durante a execução do Programa, novas famílias sem energia elétrica em casa foram localizadas e, em função do surgimento de um grande número de demandas, a meta de ligações, que inicialmente era de 132.045 domicílios, cerca de 660 mil pessoas, passou para 246.601 domicílios, cerca de 1,233 milhões de pessoas. Sendo que, até Março de 2009, já foram atendidos 184.255 domicílios, mais de 921 mil pessoas que não tinham acesso a energia elétrica foram beneficiadas, tendo acesso a informação, a cidadania, a inclusão social, restando, portanto, 62.346 domicílios a serem atendidos até 2010, como mostra o gráfico abaixo:
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IV - Do Contrato nº 81240130

No início do Programa Luz Para Todos, em 2004, para a realização de suas funções, a Coordenadoria Regional de Universalização da Energia Elétrica - CRUE passou a contar com a utilização de POSTOS DE SERVIÇO, os quais foram contratados através do Contrato nº 81240130, feito através de processo licitatório regular, concorrência nº 81240119, observando integralmente as disposições da Lei nº 8.666/93, com as alterações introduzidas pelas Leis nºs 9.468 e 9.854/99.
O referido contrato teve por objetivo o fornecimento de POSTOS DE SERVIÇOS, consistindo, sumariamente, de supervisão de qualidade de projetos e de obras de eletrificação rural e execução de ações integradas visando o desenvolvimento de comunidades vinculadas ao "Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica - "LUZ PARA TODOS", do Ministério de Minas e Energia, o qual vem sendo implementado sob coordenação da ELETROSUL em sua área de atuação.

Os serviços decorrentes desse contrato foram executados sob regime de empreitada por preço unitário, cujos pagamentos eram efetuados no último dia útil do mês subsequente ao da execução dos serviços constantes de Boletim Mensal de Medição e após a apresentação por parte da contratada das provas de regularidade perante INSS, FGTS e CREA, relativas aos serviços prestados.

No preço dos POSTOS DE SERVIÇOS estão contemplados todos os custos incorridos pela contratada para o completo fornecimento e operacionalidade, tais como a remuneração nominal dos supervisores, os pagamentos das obrigações legais, fiscais e tributárias, incluindo a multa rescisória de 40% sobre o FGTS, aviso Prévio indenizado, seguro de vida e de acidentes pessoais (morte natural e acidental) dos supervisores, despesas financeiras, lucro, despesas com equipamentos de apoio, meios de comunicação, transporte, hospedagem, refeições dos supervisores, veículos, combustível, manutenção e tudo mais que decorrer da prestação do serviço que constituiu o seu objeto, com exceção das despesas reembolsáveis específicas, quando aplicável.

Esclarecemos, ainda, que conforme previsto no contrato realizado entre a ELETROSUL e a empresa ANDRADE & CANELLAS CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA – Parte III – Especificações Técnicas – item 5, os Postos de Serviços eram mobilizados e /ou desmobilizados a pedido da ELETROSUL de acordo com a necessidade dos serviços.

Para recebimento dos pagamentos a CONTRATADA apresentava à ELETROSUL comprovante de recolhimento dos encargos sociais (INSS e FGTS) e cópia autenticada da folha de pagamento referente a todos os SUPERVISORES vinculados aos POSTOS DE SERVIÇO objetos do contrato.

V – Da Desmobilização de Postos de Serviços

Durante a execução do objeto contratado, foram concluídas as atividades previstas pelo referido Programa LPT, na grande Florianópolis e Região Litorânea.

Por essa razão, a ELETROSUL solicitou à empresa contratada a desmobilização de dois Postos de Serviços, dentre eles a do autor da Ação Judicial ora em destaque, que atuavam nessas regiões.
VI - Da Terceirização das atividades decorrentes do Programa PLT

Com base no Manual de Operacionalização (cap. 9, item 9.3) a ELETROSUL contratou a ANDRADE & CANELLAS CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA, cujo contrato foi precedido de regular licitação pública, para execução supervisão de qualidade e obras de eletrificação rural e execução de obras integradas, visando o desenvolvimento de comunidades e do Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso de Energia Elétrica – LUZ PARA TODOS, do Ministério de minas e Energia – MME, sob a coordenação da ELETROSUL.

Deve-se ressaltar que, em face das atividades do Programa LPT ser distintas daquelas decorrentes do objeto social desta ELETROSUL, e tendo presente, ainda, a temporalidade do referido Programa – com vigência até 31/12/2010, os serviços relativos ao Programa foram objeto de regular contratação, à luz da Legislação específica sobre o assunto.

VII -  Da Ação Trabalhista nº RT 01727-2007-031-12-00-1

No que se refere ao pedido de apuração sobre irregularidades fiscais e previdenciárias determinado pelo Juiz da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis, registra-se, em síntese, que o autor alega que foi despedido arbitrariamente em razão de denúncias feitas por ele na execução do Programa Luz Para Todos, o qual é coordenado pela ELETROSUL.

Cabe esclarecer que as “denúncias” feitas pelo o autor perante o Ministério Público e demais órgãos de fiscalização foram apresentadas somente após a demissão do autor pela empresa ANDRADE & CANELLAS CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA.

Aliás, esta foi a conclusão do Ministério Público do Trabalho exarada em seu primeiro parecer, onde destacou:

“Ocorre que, embora o obreiro alegue ter procedido relatórios ao Comitê Gestor Estadual, na pessoa de Jesus Antonio da Silva (coordenador do programa), mencionando tê-los anexado à inicial, todos os documentos carreados aos autos relativos `questão estão datados posteriormente ao desligamento da empresa, conforme fls. 221 e segs. e fls.564/568.”

Por outro norte, destaca-se que a ELETROSUL juntou aos autos documentos que comprovam as providências tomadas diante de indícios de situações inadequadas para a execução do objeto do referido Programa Luz Para Todos, descritas nos relatórios de atividades do autor quando este realizava atividades de acompanhamento das obras previstas no Manual do Programa LPT.

Registra-se que todas as inadequações, quando identificadas, foram devidamente encaminhadas para os órgãos competentes, com destaque para o Comitê Gestor Estadual, constituído pelas concessionárias estaduais de energia elétrica, cooperativas de eletrificação rural, Governo Estadual, Agência Estadual de Regulação, dentre outros órgãos e entidades, que são as executoras do Programa LPT, isto, como forma de preservar a transparência e a publicidade dessas situações.
Ademais, demonstrou-se que a ELETROSUL sempre atuou de forma a coibir as inadequações porventura existentes no Programa, uma vez que realizava reuniões periódicas com as empresas participantes, e como Coordenadora do Programa, cobrava providências no sentido de fazer valer as ações do Programa Luz Para Todos.

No que se refere à decisão do Juízo de 1ª grau que condenou a ELETROSUL, de forma solidária, à integração das diárias ao salário do autor e, ainda, determinou que fosse apurado o cometimento de ilícito penal pela Polícia Federal, cabe esclarecer que esta Empresa demonstrou no processo a ausência de responsabilidade solidária, bem como comprovou que as despesas referentes ao transporte, alimentação e hospedagem, por exemplo, eram reembolsadas pela contratada mediante a apresentação de notas fiscais e esta exigência era de conhecimento do autor uma vez que assinou documentos declarando que conhecia tais procedimentos.

Neste sentido, registra-se, ainda, que o autor elaborava relatórios de despesas onde anexava as notas fiscais, que comprovam que tal procedimento tratava-se de reembolso de despesas e não de pagamento de diárias.

Quanto à expedição de ofício para a Polícia Federal visando à apuração de  eventual ilícito penal em razão do pagamento de “salário por fora”, têm-se que esta medida é descabida contra a Eletrosul, pois esta não é a empregadora do autor, não possuindo, portanto, quaisquer obrigações trabalhistas ou legais decorrentes do contrato de trabalho celebrado pela empresa ANDRADE & CANELLAS CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA com o autor da mencionada Ação Judicial.
Neste ponto, convém ressaltar que descabe qualquer imputação de ato ilícito à ELETROSUL, uma vez que há expressa previsão no contrato celebrado com a empresa ANDRADE & CANELLAS CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA, da responsabilidade exclusiva da empresa ANDRADE & CANELLAS CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA do custeio e encargos trabalhistas decorrentes dos contratos de trabalho firmados por ela com seus empregados.

VIII - Considerações Finais

Como se vê, a relação contratual vigente entre a ELETROSUL e a contratada ANDRADE & CANELLAS CONSULTORIA E ENGENHARIA define as responsabilidade de cada qual, no âmbito do referido Contrato, e que todos os pagamentos efetuados pela ELETROSUL foram efetuados diretamente para essa Contratada, conforme procedimentos e critérios previstos no referido Contrato, inexistindo, portanto, qualquer paga aos empregados vinculados aos Postos de Serviços, diversa da forma contratual.

No que se refere à Ação Trabalhista anteriormente citada, esta Empresa já protocolizou Recurso Ordinário com a finalidade de preservar o seu patrimônio ético, moral e financeiro, à luz da legislação processual vigente.
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